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0.  Introdução  

A apresentação do Relatório e Contas do Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa (SCML) relativo ao exercício económico de 2013, dando assim cumprimento ao determinado 

no Decreto-Lei nº 235/2008, de 3 de dezembro, que aprovou os atuais Estatutos da SCML, coincide 

com um momento particularmente importante para a vida do nosso País - a conclusão do final do 

programa de assistência financeira. Mas, também, com grande relevância para os beneficiários dos 

Jogos Sociais do Estado, numa altura em que se anunciam alterações ao atual quadro regulatório do 

jogo a dinheiro. 

Tendo o jogo a dinheiro, incluindo os Jogos Sociais do Estado explorados pelo Departamento de 

Jogos da SCML, um comportamento pró-cíclico, o exercício que findou decorreu ainda, como 

esperado, num quadro macroeconómico muito adverso, em resultado do processo de ajustamento 

em curso da economia portuguesa. 

Na realidade, a atividade económica, medida pelo PIB, ter-se-á contraído 1,4%, o emprego reduzido 

2,6% e o consumo privado deverá ter decrescido 2% em volume.  

Apesar deste enquadramento adverso, as vendas brutas dos Jogos Sociais do Estado (JSE) atingiram 

um novo máximo histórico de 1.790 milhões de euros, representando um crescimento de cerca de 

3,5% relativamente a 2012. Quando comparado este resultado com a previsão inscrita no Orçamento 

para 2013 o desvio, positivo, foi de apenas 2%, em virtude de não ter sido, ainda, possível iniciar a 

exploração de novas apostas desportivas. 

De acordo com os dados disponíveis, a despesa total das famílias em jogo a dinheiro terá mantido a 

tendência de decréscimo observada nos dois últimos anos, como seria de esperar, com especial 

enfâse nos tipos de jogos disponibilizados pelos Bingos e Casinos e em alguns tipos de jogo ilegal. 

Mas para além dessa redução, também houve um processo de substituição dessa despesa, em 

especial em jogo ilegal, em favor dos JSE explorados pela SCML. 

Como se detalhará no presente relatório, não só se continuou a acentuar o peso dos JSE no conjunto 

da oferta legal, passando de 63%, em 2012, para 66% em 2013, como se verificou uma nova 

modificação da estrutura das vendas brutas dos jogos explorados pelo Departamento de Jogos da 

SCML, com especial destaque para um novo aumento, significativo, das receitas da Lotaria 

Instantânea, que já representam 33% do volume de negócios total, aproximando-a da que se verifica 

na maioria das Lotarias Mundiais mais representativas. 

Importa sublinhar que nestes últimos anos, beneficiando do conhecimento adquirido através do 

aprofundamento da cooperação com as demais Lotarias Europeias e Mundiais, foi possível explorar o 

potencial ainda existente de progressão no combate ao jogo ilegal. Só assim se compreende que o 

crescimento da Lotaria Portuguesa tenha sido significativamente superior à da média das Lotarias 

Europeias. 

Efetivamente, o exercício económico do Departamento de Jogos caracterizou-se pelo 

aprofundamento da estratégia de atualização da oferta legal dos Jogos Sociais, no quadro das 

orientações definidas pelo Estado, por forma a assegurar a proteção da ordem pública, a preservação 

do património das famílias e a prevenção do jogo excessivo.  
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Na verdade e tendo presente o florescimento, em anos anteriores, do mercado ilegal de jogo a 

dinheiro, cabe ao Departamento de Jogos, no estrito cumprimento das políticas públicas 

oportunamente definidas, para além das medidas de repressão daquela atividade, privilegiar a 

canalização para a sua oferta legal daquela procura. 

Não obstante e como se verá no presente relatório, o ano de 2013 fica também marcado por uma 

intensa ação de repressão do jogo ilegal, tendo obtido das autoridades de polícia uma cooperação 

inexcedível, que aqui aproveitamos para agradecer. Adicionalmente, registem-se os importantes 

ganhos de causa obtidos contra operadores ilegais de jogo online, tendo sido proferidas importantes 

sentenças pelos Tribunais Nacionais em ações opondo a SCML a esses operadores. 

Naturalmente e tendo presente que a maximização dos resultados a distribuir ao Estado não é um 

objetivo, em si mesmo, da política superiormente definida, estando antes subordinada à prossecução 

da proteção da ordem pública e de objetivos de imperioso interesse geral, deve salientar-se que os 

Resultados Líquidos da exploração dos JSE atingiram em 2013 cerca de 541 milhões de euros, 

traduzindo um crescimento de 1,2% relativamente a 2012. 

Adicionalmente, o valor gerado a favor do Estado pelo Imposto do Selo (sobre as apostas e sobre os 

prémios) atingiu 126 milhões de euros, traduzindo um crescimento superior a 80%. Em síntese, o 

valor das receitas públicas decorrentes da exploração dos JSE cresceu mais de 16% em 2013, 

atingindo os 665 milhões de euros. 

Não é de mais sublinhar este facto já que, no modelo Português, estes lucros constituem uma 

importante fonte de financiamento das políticas sociais do Estado, quer as que são prosseguidas pela 

SCML no âmbito da sua missão, quer as que são por este diretamente conduzidas nas áreas da Acção 

Social, Saúde, Educação, Desporto e Cultura (entre outras). 

Ainda assim, cumpre sublinhar que estes resultados ficaram bem acima do orçamentado para 2013 

(+6%) em resultado de maiores ganhos de eficiência já que as despesas de exploração continuaram a 

descer significativamente. 

Por outro lado, a moderação do crescimento dos lucros líquidos fica também a dever-se à redução 

das vendas líquidas, fruto do aumento significativo (+5,9%) do valor entregue em 2013 aos 

apostadores, a título de prémios, atingindo os 1.002 milhões de euros, consequência da já 

mencionada alteração da estrutura de vendas dos JSE. 

Nestes termos, os objetivos estratégicos que foram definidos para 2013 concretizaram-se em três 

eixos fundamentais: 

¶  base de conhecimento, com recurso a informação externa e melhor sistematização da informação 

interna existente, que se desenvolve no presente relatório; 

¶  eficiência, designadamente através da melhoria de processos e procedimentos; 

  



Relatório e Contas 2013  

Parte I - Relatório de Atividades  5 

¶  inovação, em que assenta a sustentabilidade dos Jogos Sociais do Estado, com recurso à 

criatividade, à tecnologia e à informação. 

Aliás e tendo presentes estes eixos, foram definidos seis objetivos operacionais para o Departamento 

de Jogos em 2013 que asseguram a continuidade da estratégia traçada: melhoria da rendibilidade; 

incremento da comunicação com os stakeholders; alargamento da base de apostadores; 

aprofundamento do conhecimento da atividade; aumento da segurança dos apostadores e 

mediadores; e alargamento do portefólio de jogos. 

Ainda no exercício de 2013 foram desenvolvidos projetos estruturantes da concretização daquela 

estratégia, designadamente os relativos ao suporte e crescimento da atividade e os concernentes à 

otimização de infraestruturas, quer físicas, quer tecnológicas, que permitiram solidificar o 

alargamento da exploração assente em pilares como a idoneidade, a segurança e a inovação, cuja 

descrição é feita de forma mais detalhada nos capítulos seguintes do presente documento. 

De igual modo, o Departamento de Jogos intensificou a comunicação com os seus principais 

stakeholders, em especial com os apostadores, os mediadores, os órgãos de comunicação social e o 

público em geral, prosseguindo-se, assim, a divulgação dos benefícios dos Jogos Sociais para o Estado 

e sobretudo para a sociedade em termos, por um lado, da proteção da ordem pública, do património 

das famílias e da prevenção do crime e, por outro, do financiamento das políticas sociais, desde a 

segurança social, à promoção da saúde e da educação e ao apoio ao desporto. 

A este propósito foi revista a política de patrocínios do DJ no sentido de apoiar as iniciativas da 

Sociedade Civil que se inscrevam naqueles objetivos e que contribuam para manter a esperança na 

capacidade de superação das dificuldades que a vida coloca a todos: estivemos presentes no 

Desporto, em eventos do Atletismo, do Rugby, do Futebol, entre outras modalidades, na Cultura, 

apoiando a música, o design, o artesanato, entre outras áreas, e de Norte a Sul de Portugal. 

Por outro lado e ao longo do exercício, foram preparadas e submetidas à Tutela propostas 

necessárias à mais eficiente exploração dos Jogos Sociais, designadamente alterações ao 

Regulamento dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado, estabelecendo-se as condições de 

autorização e regras para o exercício da atividade de mediação. 

Neste quadro, foi modificado o processo de selecção dos mediadores dos JSE, privilegiando-se a 

regra concursal, com recurso ao sítio da Internet www.jogossantacasa.pt, tendo sido publicado um 

comunicado em 2 de maio em que se divulgaram as novas regras e respetivos critérios de seleção, 

permitindo estruturar a rede de mediadores de modo a assegurar que os apostadores realizem as 

suas apostas nos jogos sociais num ambiente controlado e assistido, mantendo uma política de jogo 

responsável e de responsabilidade social. 

Foram igualmente publicadas pelo Senhor Ministro da Solidariedade, do Emprego e da Segurança 

Social diversas Portarias que alteraram os regulamentos dos Jogos Sociais do Estado, procurando a 

uniformização de algumas regras de exploração. 

  

http://www.jogossantacasa.pt/
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Adicionalmente e no contexto europeu, o Departamento de Jogos acompanhou atentamente os 

processos de decisão no âmbito da regulação do jogo a dinheiro, no sentido de garantir que é 

mantida nos diferentes Estados Membros a competência exclusiva de regular esta área 

reconhecidamente especial. A este nível, foi não só assegurado o contencioso comunitário relativo à 

defesa do monopólio do Estado em matéria de jogos a dinheiro, intervindo em diversos processos de 

reenvio prejudicial, mas também apoiados os trabalhos preparatórios do Estado Português no 

âmbito da ǊŜǾƛǎńƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƛǾŀ ά.ǊŀƴǉǳŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ŀǇƛǘŀƛǎέ Ŝ Řŀ 5ƛǊŜǘƛǾŀ ά/ƻƴŎŜǎǎƿŜǎέΦ 

Ainda a nível comunitário, destaca-se, dada a sua especial relevância, a participação no grupo de 

peritos constituído pela Comissão Europeia na sequência da ά/ƻƳǳƴƛŎŀœńƻ Řŀ /ƻƳƛǎǎńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀ 

ǎƻōǊŜ ƻ ƧƻƎƻ ŜƳ ƭƛƴƘŀέΦ Refira-se, ainda, a participação do DJ num grupo de reguladores europeus de 

jogo, tendo sido organizada em Lisboa, em julho de 2013, uma das suas reuniões semestrais, com a 

participação, para além de Portugal, dos reguladores de França, Espanha, Itália, Alemanha e Reino 

Unido. 

Nestes termos e tendo em consideração a dimensão de coordenação de diferentes posições 

nacionais sobre muitas das questões acima mencionadas, o Departamento de Jogos manteve uma 

participação muito ativa nas organizações internacionais de que é membro (WLA ς World Lottery 

Association, EL ς European Lotteries e CIBELAE ς Corporación Iberoamericana de Loterías y Apuestas 

de Estado). 

Neste quadro, um representante do DJ foi eleito na Assembleia Geral, realizada em Israel, em junho 

de 2013 para a Comissão Executiva da EL ς Associação Europeia de Lotarias, integrando pela primeira 

vez o respetivo Steering Comittee. Adicionalmente, o Grupo Legal da EL é, também pela primeira vez, 

presidido pelo DJ da SCML. De igual modo, um representante do DJ foi eleito para a Junta Diretiva da 

CIBELAE, em reunião da Assembleia Geral que se realizou na cidade do Panamá em outubro de 2013. 

Foram, ainda neste âmbito, aprofundados os mecanismos de cooperação bilateral com as Lotarias 

congéneres, sendo privilegiada a replicação de projectos de sucesso como é o caso do Euromilhões.  

Por outro lado, continuou a ser conferida prioridade à cooperação com as Lotarias dos Países de 

Expressão Oficial Portuguesa. 

Em conclusão, o ano que findou foi de grande exigência para o Departamento de Jogos da SCML, 

pelo que cumpre sublinhar o esforço e empenhamento dos seus funcionários na resolução dos 

problemas e na proposta de caminhos e de soluções, abrangendo neste reconhecimento os 

trabalhadores dos serviços instrumentais da SCML. 

Lisboa, 6 de março de 2014 

O Administrador Executivo, 

 

(Fernando Eduardo Cabral Paes de Sousa Afonso)  
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1.  Enquadramento macroeconómico  

1.1 Principais indicadores da atividade económica em Portugal: 

2012-2013 

O ano de 2013 encerrou com sinais positivos de recuperação económica. O crescimento do produto 

interno superou ligeiramente as projeções e o desemprego caiu mais do que o previsto, enquanto o 

ajustamento externo prosseguiu, apesar de as importações terem subido, devido a uma procura 

interna superior à esperada. 

Por sua vez, o desempenho orçamental terá ultrapassado positivamente os objetivos traçados no 

programa de ajustamento da Troika, prevendo-se que o défice orçamental de 2013 se situe, com 

alguma margem, abaixo da meta dos 5,5% do PIB. 

Em consequência, nos últimos meses de 2013 o sentimento dos mercados face à dívida pública 

portuguesa melhorou gradualmente, o que se demonstrou pela forte procura na oferta de troca de 

dívida ocorrida no início de dezembro, que reduziu as remanescentes necessidades financeiras em 

2014. 

Mas estes sinais de recuperação consolidaram-se apenas nos últimos meses do ano, tendo-se vivido 

o primeiro semestre ainda sob uma conjuntura bastante desfavorável e com perspetivas pouco 

otimistas quanto à retoma da economia, num contexto em que, no período 2011-2013, se estima, 

segundo o Boletim Económico de Inverno - 2013 do Banco de Portugal, uma contração acumulada da 

atividade económica de cerca de 6%. 

De facto, apenas após os resultados do terceiro trimestre das Contas Nacionais se verificou uma 

subida consecutiva, em cadeia, do PIB tendo este crescido 0,2% em relação ao trimestre anterior, 

depois de um aumento de 1,1% do segundo face ao primeiro trimestre de 2013. Em termos 

homólogos a contração do PIB tem vindo a abrandar, tendo-se verificado uma queda de 1,0% em 

volume no terceiro trimestre, após variações de -2,0% e -4,1% nos segundo e primeiro trimestres do 

ano, respetivamente. Em termos anuais, espera-se uma evolução do PIB para 2013 de -1,4%, tendo 

sido de -3,2% a variação registada no ano anterior. 

Para esta evolução terá contribuído, de forma significativa, uma diminuição cada vez menos intensa 

do consumo privado, o qual apresentou, no terceiro trimestre de 2013, uma redução homóloga de 

1,1%, após descidas de 2,5% no segundo trimestre e de 3,9% no primeiro trimestre. Refira-se que 

relativamente a esta componente da procura, os últimos dados publicados pelo INE indicam um 

crescimento, em termos reais, do índice de volume de negócios no comércio a retalho de 0,9% no 

trimestre terminado em novembro de 2013, após uma diminuição de 0,7% no terceiro trimestre do 

ano. 

Estima-se, assim, uma descida de 2,0% do consumo privado, em termos globais, para o ano 2013, 

quebra menos acentuada que a registada em 2012 (-5,3%).  
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Evolução do PIB e suas componentes 2012 ς 2013 

 

No que respeita ao mercado de trabalho, segundo as Estatísticas do Emprego publicadas pelo INE, 

relativas ao quarto trimestre de 2013, neste último ano registou-se uma evolução do emprego ainda 

negativa, mas a um ritmo menor do que no ano anterior (-2,6%, face a -4,2% em 2012). 

A par deste indicador, a taxa de desemprego tem vindo a registar sucessivas quedas trimestrais, 

embora em termos anuais se situe, ainda, num elevado nível, tendo atingido os 16,3% em 2013, o 

que significa uma subida de 0,6 pontos percentuais em relação a 2012. 

Evolução do mercado de trabalho 2012 ς 2013 

 

Estas são variáveis que condicionam a evolução do rendimento disponível das famílias, também 

fortemente afetado pelas medidas de consolidação orçamental, sendo de destacar as alterações 

relativas à tributação direta que tiveram lugar em 2013. Assim, neste ano, o rendimento disponível 

dos particulares deverá, ainda, apresentar uma descida de cerca de 2,1%, ligeiramente mais ténue do 

que a registada em 2012 (-2,3%).  

A evolução do rendimento disponível real conjugada com a variação do consumo privado terá 

determinado uma estabilização da taxa de poupança em 2013, em torno dos 6,2%1, após o aumento 

significativo observado entre 2011 (3,8%) e 2012 (6,3%). Num quadro de recuperação generalizada 

dos níveis de confiança das famílias, esta evolução reflete, em parte, uma diminuição da propensão à 

poupança originada por motivos de precaução. 

                                                           
1
 Expressa em percentagem do rendimento disponível. 

(Taxa de variação homóloga em volume)

Trim I Trim II Trim III

Produto Interno Produto (PIB) -3,2 -4,1 -2,0 -1,0 -1,4

      Consumo Privado -5,3 -3,9 -2,5 -1,1 -2,0

      Consumo Público -4,7 -3,5 -2,6 -1,4 -1,5

      Formação Bruta de Capital -13,4 -16,4 -5,0 3,3 -8,4

      Exportações 3,2 0,7 7,4 6,6 5,9

      Importações -6,6 -4,4 5,2 5,1 2,7

Fontes: INE, Síntese Económica de Conjuntura - dezembro 2013; Banco de Portugal, Boletim Económico de Inverno - 2013

2012
2013 - Var. Trimestral 2013 

(previsão)

Trim I Trim II Trim III Trim IV

Emprego Total (variação homóloga/%) -4,2 -4,9 -3,9 -2,2 0,7 -2,6

Taxa de desemprego (%) 15,7 17,7 16,4 15,6 15,3 16,3

2013

Fontes: INE, Síntese Económica de Conjuntura - dezembro 2013, Estatísticas do Emprego - 4º Trimestre 2013; Banco de Portugal, 

Boletim Económico de Inverno - 2013

2012
2013 - Var. Trimestral
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1.2 Impacto da evolução macroeconómica no mercado do jogo em 

Portugal: 2012 -2013 

O contexto de rendimentos decrescentes e de reajustamento das despesas das famílias faz com que 

estas despendam menos recursos no jogo a dinheiro, o que se tem feito refletir no mercado do jogo 

em Portugal, tendo o mercado legal apresentado uma evolução negativa de cerca de 3,5% em 2013, 

após uma variação praticamente nula no ano anterior. 

Contudo, os JSC têm vindo a melhorar de forma significativa a sua posição relativa no mercado do 

Jogo, apresentando quotas de mercado crescentes, o que, de acordo com a informação de que os JSC 

dispõem, é, sobretudo, consequência do seu eficiente desempenho no campo do combate ao jogo 

ilegal. 

 

 

Com efeito, os JSC, no cumprimento do seu principal objetivo de canalizar a procura para a oferta 

legal do Estado com vista à proteção da ordem pública, têm vindo a implementar medidas que têm 

tido como resultado efetivo a conquista de mercado à oferta ilegal. 

Com estas medidas, os JSC têm registado, nos últimos anos, sucessivos aumentos de volumes de 

vendas brutas, tendo atingido um novo máximo de 1.790 milhões de euros em 2013. 

Esta evolução, em contraciclo com a trajetória generalizada do mercado do jogo em Portugal, é 

também bem patente na comparação em termos europeus, quando confrontadas as variações dos 

volumes de vendas dos JSC com os das suas congéneres dos restantes países. 

Entre 2012 e 2013, a variação das vendas brutas dos JSC foi de 3,5%, após um crescimento de 5,3% 

no período anterior, enquanto a nível europeu2 se estima para 2013 uma queda de 2,5% que sucede 

a uma variação positiva de 1,6% em 2012. 

Volume de vendas brutas de jogo na Europa 2012-2013 

                                                           
2
 Segundo dados divulgados pela WLA, que incluem as seguintes Lotarias: República Checa, SAZKA sázková 
ƪŀƴŎŜƭłǌΣ ŀΦǎΦ; Finlândia (Veikkaus Oy); França (Francaise des Jeux); Grécia (OPAP); Itália (Lottomatica S.p.A); Noruega 
(Norsk Tipping AS); Polónia (Totalisator Sportowy); Espanha (Lotterias y Apuestas del Estado, Organización Nacional de 
Ciegos Españoles); Suécia (AB Svenska Spel); Suíça (Loterie Romande); Reino Unido (Camelot Ltd). 

*Vendas líquidas de Prémios; Inclui JSC, Casinos, Bingos e outras salas de Jogo

Fontes: JSC, Estoril Sol, SGPS, Relatório de Gestão 2012; INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas

36,9%

63,1%

2012  - Vendas Totais* 1.241,9 Mϵ

Vendas Outros

Vendas JSC

34,2%

65,8%

2013  - Vendas Totais* 1.198,4 Mϵ(estimativa)

Vendas Outros

Vendas JSC
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Aprofundando as diferenças de comportamento entre os JSC e as restantes lotarias europeias, 

através da comparação das vendas brutas individualizadas, nos primeiros três trimestres de 2012 e 

de 2013, constata-se uma tendência maioritariamente negativa na Europa, com uma descida total de 

2,4%, face a um aumento de 4,6% nos JSC. 

Variação homóloga de vendas na Europa 2012-2013 (janeiro a setembro) 

 

Fonte: WLA, QUARTERLY LOTTERY SALES INDICATOR - Q1ςQ3 2013 

  

нлмн όaϵύD 2012/2011 нлмо όaϵύD  2013/2012

Europa 71.027,4          1,6% 69.232,8 -2,5%

Portugal (JSC) 1.729,1            5,3% 1.790,0   3,5%

CƻƴǘŜǎΥ W{/Τ ²[!Σ v¦!w¢9w[¸ [h¢¢9w¸ {![9{ Lb5L/!¢hw π vмςvо нлмо
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2.  Análise da exploração dos Jogos Sociais  

2.1. Números-chave 

Exploração JSC 

 

O volume de vendas dos JSC atingiu um novo record em 2013, com um aumento de 3,5% em relação 

a 2012. 

 

O Euromilhões continuou a ser o jogo mais vendido mas com perda de importância relativa face ao 

crescimento da Lotaria Instantânea. 

  

1.729 1.790

2012 2013

Total de Vendas brutas JSC (Mϵ) - 2012/2013

Totobola
0,6% Totoloto 

7,1%

Joker
2,4%

Euromilhões
52,5%

Lotaria
Clássica
3,0%

Lotaria 
Popular

1,5%

Lotaria
Instantânea

33,0%

Repartição das Vendas brutas dos Jogos Sociais - 2013

Totobola
0,7%

Totoloto 
8,6%

Joker
3,2%

Euromilhões
60,6%

Lotaria
Clássica
3,5%

Lotaria 
Popular

1,6%

Lotaria
Instantânea

21,8%

Repartição das Vendas brutas dos Jogos Sociais - 2012

3,7% 6,0% 6,4% 5,1% 4,9% 1,8% 2,1% 1,2%

15,9%
22,0%

95,5% 94,0% 93,6% 94,9% 95,1%

82,2% 76,0%

98,8%

Total JSC Totobola Totoloto Joker Euromilhões Lotaria
 Clássica

Lotaria
Popular

Lotaria
Instantânea

Repartição percentual das vendas brutas por tipo de canal - 2013

Portal Desmaterialização Canal Tradicional
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96% das vendas totais são realizadas na rede de mediadores. 

O Jogo com maior percentagem de vendas no Portal JSC é o Totoloto (6%). 

 

Vendas líquidas diminuíram 1,6 entre 2012 e 2013, uma vez que as vendas brutas cresceram menos 

que o conjunto dos prémios, remunerações dos mediadores pagas pelos apostadores e imposto do 

selo sobre vendas. 

 

O crescimento de 49,7 milhões de euros nas vendas líquidas da Lotaria Instantânea não foi suficiente 

para compensar a queda de 59,3 milhões de euros nas vendas líquidas dos restantes jogos. 

Os jogos com maior queda de vendas líquidas foram as Lotarias Clássica e Popular, o que se traduziu 

numa descida de 28,9% para o total da Lotaria Nacional. 

Em 2013 o pay-out geral dos JSC aumentou para 56,0%, fruto da nova estrutura de vendas com maior 

peso da Lotaria Instantânea. 

O pay-out das Apostas Mútuas não teve qualquer alteração.   

3,5%

-13,3% -14,8%

-23,3%

-10,4% -10,5%
-6,8%

56,9%

-1,6%

-13,2% -14,7%

-23,2%

-10,3%

-34,6%

-23,6%

58,0%

Total Jogos
Sociais

Totobola Totoloto Joker Euromilhões Lotaria
 Clássica

Lotaria
Popular

Lotaria
Instantânea

Variação das vendas brutas Variação das vendas líquidas

Evolução das vendas brutasvs vendas líquidas por jogo (%) - 2012/2013
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Na Lotaria Nacional registaram-se variações significativas de +2,1 p.p. na Lotaria Clássica e +3,3 p.p. 

na Lotaria Popular, bastante penalizantes para os resultados obtidos em cada um destes jogos. 

O pay-out das vendas no Portal JSC foi de 53,5%. 

 

Apesar da diminuição das vendas líquidas em 2013, o total dos rendimentos manteve o nível atingido 

em 2012. 

No total dos gastos registou-se uma descida de 8,0% entre 2012 e 2013. 

Em consequência, obteve-se em 2013 um aumento dos resultados líquidos de exploração de 1,2% 

face ao ano anterior. 

 

A rendibilidade bruta das vendas diminuiu para 30,2% em 2013. 

A rendibilidade líquida das vendas cresceu, face ao aumento de 1,2% nos resultados e à redução de 

1,6% na base que constituem as vendas líquidas.  

30,9% 30,2%

89,5% 92,1%

2012 2013

Rendibilidade bruta das vendas
(Resultados líquidos de exploração/Vendas brutas)

Rendibilidade Líquidas das Vendas
(Resultados líquidos de exploração/Vendas líquidas)

Rendibilidade bruta vs Rendibilidade líquida das Vendas - 2012/2013
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Retorno para a sociedade  

 

Os resultados distribuídos em 2013, no montante de 539,2 milhões de euros, destinaram-se ao 

financiamento das políticas sociais do Estado. 

 

Do valor das vendas de Jogos Sociais 97,5% são devolvidos à sociedade3, sob a forma de: 

¶ Prémios; 

¶ Aplicação de resultados na prossecução de fins sociais; 

¶ Patrocínios; 

¶ Impostos indiretos; 

¶ Investimento em jogo responsável e na defesa da legalidade no mercado do jogo a dinheiro; 

¶ Suporte à atividade económica empresarial. 

                                                           
3
  

Financiamento das Boas Causas = Resultados Distribuídos + Patrocínios 
Retorno Social = Financiamento das Boas Causas + Imposto do Selo s/ Vendas + Imposto do Selo s/ Prémios 
Coesão Social = Retorno Social + Remunerações dos Mediadores pagas pelos Jogadores + Gastos c/ combate ao 
Jogo Ilegal + Gastos c/ promoção do Jogo Responsável 
Retorno Total = Resultados Distribuídos + Patrocínios + Imposto do Selo s/ Vendas + Remunerações dos 
Mediadores pagas pelos Jogadores + Gastos c/ combate ao Jogo Ilegal + Gastos c/ promoção do Jogo 
Responsável + Prémios 
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Por cada euro efetivamente gasto4 (despesa em JSC deduzida dos prémios líquidos de impostos) 

pelas famílias nos JSC, 90 cêntimos são investidos em causas sociais. 

Por cada euro efetivamente gasto (despesa em JSC deduzida dos prémios líquidos de impostos) pelas 

famílias nos JSC, são gerados 2,1 euros para a sociedade. 

 

JSC e Lotarias europeias  

 

Os JSC situam-se em níveis de performance acima da média europeia quanto a vendas per capita e 

retorno à sociedade. 

2.2. Dados de exploração  

A presente análise pretende sintetizar os resultados alcançados na exploração dos Jogos Sociais pelo 

Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, em 2013. 

Resultados 

                                                           
4
  

Despesa Líquida das Famílias em Jogos Santa Casa = Gastos c/ compra de Jogos Santa Casa ς (Prémios ς 
Imposto do Selo s/ Prémios) 
Coeficiente de Redistribuição Social = Coesão Social / Despesa Líquida das Famílias em Jogos Santa Casa 
Efeito Multiplicador Social = Retorno Total / Despesa Líquida das Famílias em Jogos Santa Casa 

Indicadores 2012
Portugal

(JSC)
EU (27 países) EU (44 países)

Ranking Portugal 

(44 países)

GGR per capita όϵύ 74 68 44 13

GGR internet/GGR Total 3,8% 5,6% 5,6% n.d.

Money for Society per capita όϵύ 58 41 27 7

Money for Society /GGR 77,7% 61,1% 61,4% 5

População/Ponto de venda 2.357 1.323 1.948 n.d.

Fontes: JSC; ELISE, European Lotteries' Report on Lotteries in the EU and in Europe - 2012

GGR: Gross Gambling Revenue (Vendas Brutas - Prémios)
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Em 2013, o resultado líquido situou-se em 541.086 mil euros, apresentando um crescimento de 

6.629 mil euros (+1,6%) relativamente ao ano de 2012. 

Para este resultado contribuiu essencialmente uma contenção de gastos, tendo-se registado uma 

redução de 8,0% em relação ao ano anterior. No que respeita aos rendimentos registou-se uma 

variação praticamente nula, uma vez que, em resultado das tipologias de exploração associadas a 

cada jogo, as vendas líquidas diminuíram, tendo, no entanto, esta queda sido compensada por 

outros rendimentos. 

Os principais indicadores, por jogo: 

 

(mil euros)

 2013 2012   D Valor D %

Rendimentos operacionais 613.569 612.664 905 0,1%

Gastos operacionais 76.328 83.120 -6.791 -8,2%

EBITDA 540.504 533.040 7.464 1,4%

Resultado operacional 537.240 529.544 7.697 1,5%

Resultado financeiro 3.846 4.914 -1.068 -21,7%

Resultado líquido do período 541.086 534.458 6.629 1,2%

Margem EBITDA 30,2% 30,8%

Margem operacional 30,0% 30,6%

Margem líquida 30,2% 30,9%

As margens incidem sobre as vendas brutas dos Jogos Sociais

-0,6 p.p.

-0,6 p.p.

-0,7 p.p.

497

433

526 534 541

2009 2010 2011 2012 2013

Resultado líquido do período (Mϵ)

(mil euros)

Totobola Totoloto Joker Euromilhões
Lotaria 

Nacional

Lotaria 

Instantânea
Total

Total dos rendimentos 3.117 44.658 28.511 395.651 8.455 137.253 617.645

Total dos gastos 1.055 4.764 2.162 40.127 5.492 22.959 76.558

Resultado líquido do período 2.062 39.893 26.349 355.524 2.964 114.294 541.086

Fundo renovação do equipamento 154 1.432 0 345 0 0 1.931

Resultado distribuído aos beneficiários 1.908 38.461 26.349 355.180 2.964 114.294 539.155
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Analisados os resultados de exploração, conclui-se que o jogo que mais contribuiu para a formação 

dos resultados obtidos foi o Euromilhões, representando 65,9% do total. 

 

 

Em contrapartida os jogos com menos peso na formação dos resultados foram o Totobola e a Lotaria 

Nacional, que representaram, respetivamente, apenas 0,4% e 0,5% do total dos resultados. 

A importância relativa de cada um dos Jogos nos resultados obtidos decorre necessariamente da sua 

performance ao nível da exploração o que, por sua vez, se traduz em distintos níveis de rendibilidade, 

medida pelo peso dos resultados no total das vendas brutas. 

  


